
— Segunda parte, a decisão SAR é ilegal na medida em que viola o princípio da segurança jurídica quanto aos requisitos 
relativos ao alerta «W3b»;

— Terceira parte, a decisão SAR é ilegal, na medida em que resulta de violações do artigo 41.o da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, do princípio da boa administração, dos direitos de defesa, do direito fundamental a 
ser ouvido e do dever de fundamentação;

— Quarta parte, invocada a título subsidiário, a Comissão violou a decisão SAR, o dever de fundamentação consagrado 
no artigo 41.o da Carta, o dever de diligência e o princípio da proporcionalidade;

— Quinta parte, o motivo de recusa de aprovação da Comissão é irregular, na medida em que viola o caderno de 
encargos.

2. O segundo fundamento é relativo a prejuízos sofridos pela recorrente e ao nexo de causalidade entre esses prejuízos e o 
comportamento ilícito da Comissão.
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